INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14/2025

Dispõe sobre o Progresso de Aprendizagem dos Estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Pranchita – PR.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o disposto na Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), no Parecer CNE/CEB nº 11/2010, na Resolução CNE/CEB nº 7/2010, na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nas Diretrizes Curriculares Estaduais da Educação Básica do Paraná,

CONSIDERANDO que o processo de ensino e aprendizagem deve respeitar o desenvolvimento global dos estudantes, garantindo-lhes direito à aprendizagem contínua e progressiva;

CONSIDERANDO que a avaliação da aprendizagem deve ser diagnóstica, formativa e processual, com foco na identificação de avanços, dificuldades e intervenções pedagógicas necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar critérios, procedimentos e registros do progresso de aprendizagem na Rede Municipal de Ensino;

RESOLVE:

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A presente normativa estabelece as diretrizes e procedimentos para o acompanhamento e o registro do progresso de aprendizagem dos estudantes matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) da Rede Municipal de Ensino de Pranchita – PR.

Art. 2º Entende-se por progresso de aprendizagem o avanço contínuo e gradativo do estudante na construção dos conhecimentos, habilidades e competências previstas na BNCC.

CAPÍTULO II — DOS PRINCÍPIOS ORIENTADORES
Art. 3º São princípios orientadores desta normativa:
I – A centralidade da aprendizagem como direito de todos os estudantes;
II – A avaliação diagnóstica, formativa e contínua, orientada por evidências do desenvolvimento integral;
III – A não retenção precoce nos anos iniciais, assegurando tempo e acompanhamento pedagógico para o avanço do estudante;
IV – A intervenção pedagógica imediata, sempre que houver identificação de defasagens;
V – A cooperação entre escola, família e equipe pedagógica para garantir a aprendizagem e o bem-estar dos estudantes.

CAPÍTULO III — DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO
Art. 4º A avaliação da aprendizagem deve ter caráter diagnóstico, formativo e somativo, sendo realizada por meio de observações, registros sistemáticos, portfólios, produções dos estudantes e outros instrumentos compatíveis com a faixa etária.

Art. 5º O registro do progresso deverá ocorrer de forma qualitativa, expressando o desenvolvimento das habilidades, atitudes e conhecimentos construídos pelo estudante.

Art. 6º É vedada a utilização exclusiva de notas, médias numéricas ou conceitos descontextualizados que não expressem o real progresso de aprendizagem do estudante.

CAPÍTULO IV — DA PROGRESSÃO CONTINUADA
Art. 7º Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, adota-se o princípio da progressão continuada da aprendizagem, conforme o disposto no artigo 24, inciso V, alínea “a” da LDB, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais.

Art. 8º A retenção de estudantes nos anos iniciais somente ocorrerá em situações excepcionais, devidamente justificadas, documentadas e discutidas coletivamente entre professores, equipe pedagógica, família e Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º O avanço do estudante para o ano subsequente ocorrerá mediante comprovação de progressos parciais ou integrais, desde que haja planejamento de intervenções pedagógicas contínuas no decorrer do processo.

CAPÍTULO V — DOS INSTRUMENTOS DE ACOMPANHAMENTO
Art. 10º O acompanhamento do progresso de aprendizagem será realizado mediante:
I – Registros descritivos nos diários de classe e relatórios semestrais;
II – Avaliações diagnósticas e intervenções pedagógicas contínuas;
III – Reuniões de conselho de classe com caráter reflexivo e propositivo;
IV – Planos de acompanhamento individualizado para estudantes com dificuldades persistentes.

Art. 11º A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará modelos de registros, orientações e formações para subsidiar as escolas na aplicação dos instrumentos avaliativos.

CAPÍTULO VI — DAS RESPONSABILIDADES
Art. 12º Compete às unidades escolares garantir a execução das diretrizes aqui estabelecidas, assegurar o acompanhamento sistemático da aprendizagem dos estudantes, promover reuniões pedagógicas periódicas e envolver as famílias no processo educativo.

Art. 13º Compete à Secretaria Municipal de Educação acompanhar e avaliar a aplicação da presente normativa, promover formação continuada, apoiar as escolas e articular as políticas de avaliação e currículo.

CAPÍTULO VII — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14º Esta normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Art. 15º Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Pranchita – PR, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação.

Pranchita-PR, 14 de outubro de 2025.
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